
XXXXXXXXXX , devidamente qualificada no ato impugnatório, 
vem, requerer a exclusão do item 10.2.1 do instrumento convocatório, 
tendo em vista que tanto este Pregoeiro como a legislação retrataram a não 
aplicação do benefício para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
Local. 

Feitas tais considerações e em breve relato ficará demonstrado 
que tal intento não merece prosperar e inclusive se refere a matéria 
pacificada no certame em apreço. 

Vale registrar, que o Decreto Estadual n. 21.765/2016 prevê 
que a aplicação dos benefícios para Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte locais e regionais estão adstritos aos certames exclusivos a ME/EPP, 
cota de 25% e subcontratação de ME/EPP, razão pela qual não estando o 
Pregão Eletrônico n. 58/2019 inserto em tais hipóteses se justifica a não 
observância a tal benesse. 

Ademais, a redação se manteve nos autos por dois fatores: a) 
a manutenção ou exclusão implicarem no mesmo efeito prático; e b) evitar 
tumulto no certame licitatório. Em razão disso, destaca-se parte do 
Parecer n. 0233/2019-GPGMPC do Ministério Público de Contas de 
Rondônia - MPC/RO e Decisão Monocrática n. 52/2019 do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, senão vejamos respectivamente: 

  

  

"Verifico que manter a previsão do benefício às ME e EPP, ou excluí-las do 
edital, irradiam o mesmo efeito prático, qual seja, não será possível a 
concessão da vantagem, porque os valores em disputa são superiores ao 
teto legalde R$80.000,00 (oitenta mil reais).Portanto, improcedente o fato 
representado." 

  

(...) 

  

"Sendo assim, concluo que o previsto noEdital no que concerne à aplicação 
do benefício às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, locais ou 
regionais, guarda compatibilidade com as normas introduzidas pela Lei 
Complementar Federal n. 123/2006 e Decreto Estadual n. 21.675 
de 3.3.2017,e por razões de segurança jurídica, não se afigura 
recomendável que se proceda a exclusão do item 10.2.1 e seus subitens 
do Edital de Pregão Eletrônico n. 58/2019/SUPEL, como quer a 
representante, até porque esse procedimento pode causar ainda 
mais tumulto, ocasionando o ingresso de demandas pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, que se julgarem prejudicadas com o 
afastamento do preceptivo legal." 

  



Em razão disso, nega-se provimento à impugnação. Aproveito 
o ensejo para solicitar à equipe que informe o licitante, assim como dê 
publicidade desta decisão, nos termos legais, no sítio oficial desta 
superintendência. 

  

Porto Velho, 19 de agosto de 2019. 

IAN BARROS MOLLMANN 

Pregoeiro - CEL/SUPEL 

 


